
PARECER No 66, DE 2022
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE EDUCAÇÃO E CULTURA E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 96, DE 2022
Por meio da Mensagem A-nº 01/2022, o Senhor Governador do Estado encaminhou, para apreciação desta Casa Legislativa, o Projeto de Lei nº 96, de 2022, que que objetiva instituir, no âmbito do Poder Executivo, o Programa “Dignidade Íntima”, vinculado à Secretaria da Educação.
A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu 16 (dezesseis) emendas e 1(um) substitutivo, e foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Educação e Cultura, e de Finanças, Orçamento e Planejamento. 

Posteriormente, com base na alínea “d”, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas, para apreciação do projeto em epígrafe.

Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar o projeto na qualidade de relatora designada.
I - DO PROJETO

O projeto em epígrafe pretende instituir o Programa Dignidade Íntima, vinculado à Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, com vistas à promoção da saúde e do bem-estar das alunas da rede pública estadual de ensino, a fim de garantir-lhes a dignidade menstrual, mediante o acesso aos meios adequados de higiene pessoal. 
De acordo com a exposição de motivos que acompanha a medida, milhares de estudantes em todo o mundo são afastadas de suas atividades escolares durante a puberdade, devido à impossibilidade de adquirir produtos essenciais à higiene menstrual, e a ausência destes itens afeta a dignidade, a autoconfiança e a participação em atividades importantes para o desenvolvimento humano, tais como escola, trabalho, atividades esportivas, entre outras.

Dessa forma, inicialmente, foi publicado o Decreto nº 65.797, de 18 de junho de 2021, que dispõe sobre a Ação Dignidade Íntima, no âmbito do Programa Dinheiro Direto na Escola Paulista - PDDE Paulista, instituído pela Lei nº 17.149, de 13 de setembro de 2019. A apresentação do presente projeto de lei, de acordo com a justificativa apontada, tem por objetivo tornar essa importante ação como política de Estado, assegurando-se a sua continuidade.
A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e de competência concorrente da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios, nos termos do artigo 24, incisos IX e XII, da Constituição Federal. 

Quanto ao aspecto financeiro e orçamentário, observarmos que o artigo 5º do projeto dispõe que as despesas da aplicação da lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento da Secretaria da Educação.
No tocante ao mérito do projeto, entendemos que a política pública que se pretende instituir, como política de Estado, representa um avanço na preservação da dignidade menstrual e da saúde das estudantes paulistas, razão pela qual o projeto é revestido de amplo interesse público.
Dessa forma, somos favoráveis à aprovação da propositura, sob os aspectos constitucionais, legais, jurídicos, financeiros, orçamentários, bem como quanto ao mérito.
II - DAS EMENDAS

Conforme relatado, no curso do Processo Legislativo, o projeto foi alvo de 16 (dezesseis) emendas e 1 (um) substitutivo, que passaremos a analisar. 
As emendas de nº 1, 2, 5, 9 pretendem estender o fornecimento de absorventes íntimos e outros itens de higiene, não apenas às alunas da rede pública de ensino, mas também às suas mães ou responsáveis legais, desde que inscritas em programas sociais estaduais ou federais, bem como a mulheres em situação de vulnerabilidade social extrema, mulheres presidiárias, adolescentes internadas em unidades para cumprimento de medida socioeducativa, e também as alunas da rede privada de ensino.
Em que pese a nobre intenção contida na proposta, entendemos que o conteúdo da supramencionada emenda extrapola o objetivo primordial do projeto, que é evitar o afastamento escolar das alunas da rede pública estadual, devido à pobreza menstrual. Dessa forma, entendemos que a ampliação do programa que ora se pretende criar deverá ser objeto de estudo em propositura legislativa própria, em que se poderá analisar, especificamente, o público-alvo a ser atingido, o impacto orçamentário decorrente, bem como as respectivas fontes de custeio.
Assim sendo, manifestamo-nos contrariamente às emendas de nº 1, 2, 5, 9.

A emenda de nº 3 pretende estabelecer que, nas compras dos absorventes higiênicos deve-se dar preferência àqueles feitos com materiais sustentáveis, e que esse tipo de absorvente seja inserido como critério de desempate nos certames licitatórios.
Compreendemos a nobre intenção contida na proposta, pautada pela preservação ambiental, entretanto, vislumbramos impedimento de ordem constitucional, eis que, de acordo com artigo 22, inciso XXVII, cabe à União legislar sobre normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Assim, cabe lembrar que a nova lei de licitações e contratos administrativos (Lei nº 14.133/2021) estabelece os critérios de desempate em seu artigo 60, incisos I a IV e, não havendo desempate, o inciso IV do § 1º do referido artigo dispõe que será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
Dessa forma, entendemos que, s.m.j., a preferência pretendida pela emenda sob análise, tendo por base critérios ambientais, encontra-se contemplada na legislação federal em vigor, razão pela qual somos contrários à emenda de nº 3.

Por sua vez, a emenda de nº 4 dispõe sobre a promoção de campanhas públicas informativas sobre a importância histórica deste programa, sobre a saúde menstrual e as consequências para a saúde da mulher. E na sequência, a emenda de nº 6 acrescenta objetivos para o presente projeto de lei.
Novamente, embora reconheçamos a importância do tema trazido pelas emendas supramencionadas, consideramos que seu conteúdo se encontra devidamente contemplado no artigo 2º e incisos, do presente projeto de lei. Assim, somos contrários às emendas de nº 4 e 6.

As emendas de nº 7 e 8 pretendem modificar os artigos 2º e 3º da propositura, com vistas a inserir a promoção do acesso à informação e ações educativas relacionados ao tema da saúde menstrual.

Consideramos que boa parte das modificações sugeridas nas supramencionadas emendas aprimoram o projeto original. 

Para tal finalidade, pedimos vênia para propor a subemenda abaixo, para fins de ajustar o texto e viabilizar o acolhimento das propostas:
SUBMEMENDA às emendas de nº 7 e 8

Fica acrescentado o inciso IV ao artigo 2º do Projeto de Lei nº 96, de 2022, na seguinte conformidade:

Artigo 2º - ................

.................................

“IV - promover o acesso à informação sobre saúde e higiene menstrual, por meio de ações ou campanhas educativas, no âmbito do programa instituído por esta lei.”
Assim, somos favoráveis às emendas de nº 7 e 8, nos termos da subemenda ora apresentada.
Na sequência, as emendas de nº 10 e 11 visam modificar o projeto, com objetivo primordial de ampliar o fornecimento dos itens de higiene menstrual para as alunas do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza – CEETEPS. Apesar de as referidas emendas ampliarem o alcance do projeto, entendemos que é viável a inclusão que se pretende realizar, visto que a medida também irá beneficiar alunas e contribuirá para a redução da abstenção escolar decorrente da pobreza menstrual.
As emendas de nº 12 e 15, por sua vez, pretendem inserir os coletores menstruais no rol de produtos de higiene previstos no ‘caput’ do artigo 3º do projeto. Da mesma forma, entendemos que tal proposta aprimora a propositura, não havendo razões para não ser acolhida.

Para tal finalidade, pedimos vênia para apresentar a subemenda abaixo, de modo a ajustar a redação das supramencionadas emendas, permitindo assim sua incorporação ao texto da propositura.
SUBEMENDA às emendas de nº 10, 11, 12 e 15
Modifique-se a redação dos seguintes dispositivos do Projeto de Lei nº 96, de 2022, na seguinte conformidade:

a ) da ementa:

 “Institui o Programa Dignidade Íntima, no âmbito da Secretaria da Educação e do Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" - CEETEPS, do Estado de São Paulo, e dá providências correlatas.”
b ) do artigo 1º: 
“Artigo 1º - Fica instituído o Programa Dignidade Íntima, vinculado à Secretaria da Educação e ao Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" - CEETEPS, do Estado de São Paulo, com vistas à promoção da saúde e do bem-estar das alunas da rede pública estadual de ensino, de grau fundamental, médio, técnico e tecnológico, a fim de garantir-lhes a dignidade menstrual, mediante o acesso aos meios adequados de higiene pessoal.”

c ) do inciso II do artigo 2º:

Artigo 2º - ...............

................................

“II – formar profissionais da educação da rede pública estadual e do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza – CEETEPS, nos temas relativos à saúde da mulher, pobreza menstrual e suas consequências no contexto educacional;”

d ) do “caput” do artigo 3º: 
“Artigo 3º - As unidades escolares da rede estadual de ensino e do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza - CEETEPS deverão, em consonância com as orientações da Secretaria da Educação e do Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" - CEETEPS, adquirir produtos relacionados à higiene menstrual das alunas, tais como absorventes higiênicos íntimos, coletores menstruais, lenços umedecidos sem perfume, sacos e respectivos dispensadores para descarte de absorvente, dentre outros que se mostrem adequados ao propósito do Programa.”

..........................................................
e ) do artigo 4º:
“Artigo 4º - A Secretaria da Educação e o Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" - CEETEPS garantirão formação para os profissionais da educação, com vistas à conscientização e ao aprimoramento da implementação do programa.”
f ) do artigo 5º:
“Artigo 5º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento da Secretaria da Educação e do Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" - CEETEPS, suplementadas se necessário.”
g ) do artigo 6º: 
“Artigo 6º - Esta lei será regulamentada pelo Chefe do Poder Executivo, competindo ao Secretário da Educação e ao Diretor-Superintendente do Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" - CEETEPS editar normas complementares para a sua execução.”

Assim, somos favoráveis às emendas de nº 10, 11, 12 e 15 na forma da subemenda ora apresentada.
As emendas de nº 13 e 14, por sua vez, pretendem modificar o artigo 3º da propositura, retirando a possibilidade de utilização dos mecanismos de transferência direta às unidades executoras, previstos no Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE, criado pela Lei nº 17.149/2019.
Não recomendamos o acolhimento das referidas emendas, visto que o supramencionado programa representa um avanço em termos de eficiência para a execução de investimentos em unidades escolares da Secretaria da Educação e do CEETEPS, tornando mais célere a consecução dos resultados almejados.

Adiante, verificamos que a emenda de nº 16 pretende inserir novo artigo no projeto, dispondo que a Secretaria Estadual da Educação deverá especificar na Lei Orçamentária Anual (LOA) as ações orçamentárias correspondentes ao dispêndio do Programa Dignidade Íntima.

Consideramos louvável a iniciativa, porém, entendemos que o conteúdo da emenda de nº 16 já está contemplado na legislação em vigor, em especial na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. Assim, manifestamo-nos contrariamente à emenda de nº 16.

Por fim, o substitutivo de nº 1, embora apresente relevantes aprimoramentos para a propositura, pretende instituir redução do preço dos produtos ao consumidor final, mediante renúncia fiscal pelo Governo do Estado, por meio de isenção ou redução da alíquota de impostos incidentes.
Apesar do elevado mérito contido no substitutivo, não podemos aquiescer com tal medida de renúncia fiscal, visto que, de acordo com o artigo 1º da Lei Complementar nº 24/1975, as isenções do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias – ICMS serão concedidas ou revogadas nos termos de convênios celebrados e ratificados pelos Estados e pelo Distrito Federal.

Isto posto, é certo que já existe o Convênio Confaz nº 187/2021, que autoriza a isenção do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, sobre as operações realizadas com absorventes íntimos femininos, internos e externos, tampões higiênicos, coletores e discos menstruais, calcinhas absorventes e panos absorventes íntimos, NCM 9619.00.00, destinados a órgãos da Administração Pública Direta e Indireta Federal, Estadual e Municipal e a suas fundações públicas. 

O supramencionado Convênio foi implementado no Estado de São Paulo com a aprovação, por esta Casa de Leis, do Decreto Legislativo nº 2.512/2021, porém, o benefício não se estende ao consumidor final de forma irrestrita, mas tão somente quando as aquisições são destinadas aos órgãos da Administração Pública Direta e Indireta Federal, Estadual e Municipal e a suas fundações públicas. 

Assim, temos que nos manifestar contrariamente ao substitutivo de nº 1.

III – CONCLUSÃO E VOTO
Em conclusão, o projeto deve ser aprovado, por inexistirem impedimentos de ordem constitucional, legal, jurídica ou orçamentária, e por sua inegável relevância no atendimento ao interesse público.

Diante do exposto, nosso voto é favorável ao Projeto de Lei nº 96, de 2022; favorável às emendas de nº 7 e 8, na forma da subemenda apresentada; favorável às emendas de nº 10, 11, 12 e 15, na forma da subemenda apresentada; e contrário às demais emendas e ao Substitutivo de nº 1.
a) Dra. Damaris Moura – Relatora
Aprovado como parecer o voto favorável ao projeto, favorável às emendas nº 7 e 8 na forma da subemenda apresentada, favorável às emendas nº 10, 11, 12 e 15 na forma da subemenda apresentada e contrário às demais emendas e ao substitutivo nº 1.
Sala das Comissões, em 15/3/2022.

a) Mauro Bragato – Presidente

Paulo Fiorilo
favorável ao projeto, favorável às emendas nº 7 e 8 na forma da subemenda, favorável às emendas nº 10, 11, 12 e 15 na forma da subemenda, favorável ao substitutivo nº 1 e contrário às demais emendas
Carlos Cezar
favorável

Marcos Zerbini
favorável

Mauro Bragato
favorável

Dirceu Dalben
favorável

Gilmaci Santos
favorável

Daniel José
favorável

Delegado Olim
favorável

Marta Costa
favorável

Adalberto Freitas
favorável

Estevam Galvão
favorável

Maurici
favorável ao projeto, favorável às emendas nº 7 e 8 na forma da subemenda apresentada, favorável às emendas nº 10, 11, 12 e 15 na forma da subemenda apresentada, favorável ao substitutivo nº 1 e contrário às demais emendas

Professora Bebel
favorável ao projeto, favorável às emendas nº 7 e 8 na forma da subemenda apresentada, favorável às emendas nº 10, 11, 12 e 15 na forma da subemenda apresentada, favorável ao substitutivo nº 1 e contrário às demais emendas
Roberto Engler
favorável

Mauro Bragato
favorável

Dirceu Dalben
favorável

Gilmaci Santos
favorável

Daniel José
favorável

Delegado Olim
favorável

Enio Tatto
favorável ao projeto, favorável às emendas nº 7 e 8 na forma da subemenda apresentada, favorável às emendas nº 10, 11, 12 e 15 na forma da subemenda apresentada, favorável às emendas da bancada do PT, favorável ao substitutivo nº 1 e contrário às demais emendas

Roberto Engler
favorável

Dra. Damaris Moura
favorável

Dirceu Dalben
favorável

Gilmaci Santos
favorável

Marcio da Farmácia
favorável

Delegado Olim
favorável

Marta Costa
favorável

Adalberto Freitas
favorável

Estevam Galvão
favorável


